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Juíza: Lucia Regina Esteves de Magalhaes
Processo nº 0265543-70.2014.8.19.0001
S E N T E N Ç A Vistos etc ... MARCUS VINÍCIUS DA SILVA BARBOSA foi denunciado pelo Ministério Público, sob a acusação de haver infringido o comando normativo proibitivo do artigo 304 c/c o art. 297, ambos do CP, consistente em que, no dia 19 de abril de 2013, na 19ª Vara Cível, situada na Avenida Erasmo Braga nº 115, sala 305, Centro, nesta cidade, de forma livre e consciente, fez uso de documento publico falso, qual seja, diploma e histórico do 2º grau do Colégio Estadual Santa Amélia, acostado às fls. 22/24, sendo certo que a falsidade do documento utilizado pelo denunciado está devidamente atestada pelo documento de fls. 42. A denúncia foi recebida em 12/08/2014 (fls. 65) e veio instruída com o procedimento administrativo do Ministério Público. A seguir são relacionadas as principais peças acostadas aos autos: - Peças de informação encaminhadas pelo Ministério Público (fls. 02-C/63); - Cópias dos documentos (fls. 142/145); - Laudo de exame de documentos (fls. 153/169); - FAC do acusado (fls. 197/200); Em juízo, o réu foi citado (fls. 101) e apresentou resposta preliminar (fls. 104/105). Na instrução criminal, prestaram declarações pela acusação ANDRÉ CAVALCANTE DE CARVALHO (fls. 125) e AISLAN CESAR (fls. 129) e pela defesa JEAN RODRIGO FERNANDES (fls. 128) e, ao final, o acusado foi interrogado (fls. 130/v). Em alegações finais, o Ministério Público requereu a procedência da pretensão punitiva estatal, com a condenação do acusado nos termos da denúncia, na forma do artigo 70 do Código Penal (fls. 174/181). Por sua vez, a defesa requereu, preliminarmente, o reconhecimento da prescrição quanto ao delito de falsificação de documento público. No mérito, pleiteou a aplicação do princípio da consunção entre os crimes; a absolvição por atipicidade da conduta, tendo em vista que a perícia realizada contemplou documentos não originais, copiados e sem autenticação, e, ainda, a atipicidade da conduta diante da ausência de dolo por parte do réu (fls. 184/194). É O RELATÓRIO. TUDO EXAMINADO. DECIDO. Trata-se de ação penal da iniciativa do Ministério Público em que se atribui ao acusado a prática do crime de uso de documento público falso combinado com a falsificação de documento público. Preliminarmente, a defesa aduziu que o crime de falsificação de documento público imputado ao acusado já estaria prescrito, eis que a suposta falsificação teria ocorrido, no mínimo, no mês de julho de 2007, já que os documentos de fls. 16 a 22, demonstram que o ingresso na universidade ocorreu em 2007 e a documentação teria sido juntada no ato da matrícula do réu, ressaltando que o mesmo é primário e de bons antecedentes, razão pela qual sua pena jamais se afastará da pena mínima imposta para o delito de falsificação. No entanto, tal alegação não merece prosperar, eis que o crime imputado ao acusado é o uso de documento público falso, ocorrido no dia 19 de abril de 2013, na 19ª Vara Cível da Comarca da Capital, o qual não se encontra prescrito, eis que o prazo prescricional é de 12 (doze) anos conforme art. 109, inciso III do CPP. Ultrapassada a barreira processual, passo a analisar o mérito. A prova da existência do crime de uso de documento público falso emerge das declarações das pessoas ouvidas em juízo, relacionadas anteriormente; do ofício encaminhado pelo Colégio Estadual Santa Amélia (fls. 42); do laudo de exame de documentos (fls. 153/170) e dos demais elementos dos autos. Em juízo, o acusado MARCUS VINÍCIUS (fls. 130/v) negou a prática da conduta que lhe é imputada e declarou: que em 2007 pretendia prestar concurso para a PM, que verificou no edital do concurso que era necessário ter o ensino médio concluído para fazer a prova, que através do jornal viu um anúncio sobre ensino a distância, que entrou em contato telefônico e foi informado que eles tinham convênio com a Secretaria de Educação do Estado, que lhe entregaram apostilas pelas quais estudou, que lhe foi cobrado R$ 400,00, que inicialmente pagou metade do valor, que marcou e fez as provas, que pagou o restante do combinado e lhe foi entregue o diploma de conclusão, que o diploma era de uma escola estadual, que não estranhou o documento ser emitido por uma escola estadual, considerando que foi informado que o supletivo tinha convênio com o Estado, que com a documentação necessária fez a prova para a PM, mas não ficou classificado, que resolveu então cursar o ensino superior, que achou que o documento fosse legal, que se soubesse que a documentação era falsa não teria entrado com uma ação contra a universidade e juntado o documento, que tem o anuncio do jornal, que o curso supletivo à distância durou entre 15 e 20 dias, que não foi ao local do curso supletivo, que tudo foi contratado por telefone, que não foi à escola, que fez prova de todas as matérias em duas etapas, que lhe entregaram o histórico escolar junto com o diploma, que nunca foi preso ou processado, que nada tem contra as pessoas que depuseram em juízo, que o material de estudo e as provas foram entregues por um motociclista em sua residência, que no ato da matricula assinou uns documentos e inclusive entregou a sua documentação pessoal, que fez as provas em casa, que fez o primeiro grau na escola Cristiano Ramos , na Gávea, que entregou os documentos na faculdade em 2007, que entrou em 2013 com a ação cível acreditando que os documentos eram legais, que ficou surpreso ao saber que estava sendo processado por um documento falso, que a faculdade não justificou o indeferimento do diploma. Por sua vez, a testemunha ANDRÉ (fls. 125), funcionário da SEEDUC-RJ afirmou: que não conhece o acusado, que não viu o documento, que era Diretor Adjunto na Secretaria de Educação na época dos fatos e continua exercendo esta função, que reconhece a rubrica e o carimbo de fls. 42 como sendo seus, que quem formulou o teor de fls.42 foi a Diretora Geral do Colégio Estadual Santa Amélia, Elenita da Costa Lucena, que trabalhava no Colégio Estadual Santa Amélia, que na época dos fatos foi constatado que o acusado não possuía registro de matricula no Colégio Estadual Santa Amélia, que foi verificado em consulta aos arquivos que o acusado nunca fez parte da referida escola, que o colégio nunca ministrou o ensino supletivo de ensino médio, que Elenita da Costa Lucena se aposentou, que o histórico escolar acostado aos autos é diferente do elaborado pela instituição, que desconhece a diretora e os Secretários que assinaram o histórico escolar e nem nunca ouviu deles falar, que em 2007 trabalhava no colégio, mas não na função de diretor, que a diretora em 2007 era Elenita da Costa Lucena, que o diploma não está de acordo com o padrão do colégio e contém a assinatura de duas pessoas que desconhece, que já ouviu falar de outros casos de falsificação de diploma no colégio, mas não em sua gestão. Ao encontro de tais declarações, prestou depoimento AISLAN (fls. 129), representante da UNISUAM, segundo o qual: trabalhava na faculdade em abril de 2013, que encaminhou cópias da documentação ao juízo quando requerido, que considerando o padrão adotado pela Secretaria de Educação fica claro que a documentação é falsa, que o carimbo do MEC é falso, pois o MEC não carimba documentos e quem carimba é a inspeção escolar, que os documentos de fls.17/18 corresponde ao padrão expedido pela instituição, contendo a assinatura da antiga chefia e do reitor, que o acusado estudou na universidade, que, pelo que consta dos arquivos da universidade, existe um pedido de diploma que foi indeferido em razão de ter sido constatada a falsidade da documentação do ensino médio, que o documento de fls. 17/19 foi emitido de fato pela universidade, que o requerimento de diploma foi indeferido em razão de o acusado não ter de fato concluído o ensino médio, que o acusado entrou com uma ação no juízo cível em razão do indeferimento da expedição do diploma, que o colégio tem que ter autorização de funcionamento emitido pela Secretaria de Educação, que, em 2012, Maria de Lourdes Santana dos Santos era Chefe de Divisão de Registros Acadêmicos e Pedro Pascoal Sara era pro-reitor de Operações e Registros Acadêmicos, que o acusado concluiu o curso de bacharelado em enfermagem, que reconhece o histórico de fls.47/49 como emitido de fato pela instituição de ensino. O informante JEAN (fls. 128), apesar de não ter presenciado o fato sob apuração, declinou: que é parente do acusado, que o mesmo queria concluir o segundo grau com o objetivo de fazer a prova para a Polícia, que o acusado cursou o supletivo, que o acusado viu o anúncio do supletivo no jornal, que o acusado ia até a sua residência para estudar, que auxiliava o acusado em seus estudos. Com efeito, para a configuração do crime de uso de documento falso é necessário que o agente tenha dolo no seu obrar, que é o elemento subjetivo do tipo e basta que o agente esteja usando, utilizando documento material ou ideologicamente falso, como se fosse autêntico ou verídico, com a devida destinação probatória. A lição de LUIZ REGIS PRADO, explica bem a situação ocorrida nos autos: ´Faz-se uso de um documento falso apresentando-o como genuíno (se materialmente falso) ou como verídico (se ideologicamente falso), para uma finalidade qualquer, desde que juridicamente relevante e relacionada com o fato a que o documento se refere´ in (PRADO, Luiz Régis. Comentários ao Código Penal, São Paulo: RT, 2007, p. 862). No caso dos autos, as peças que compõem o painel probatório são harmônicas, precisas e convergem, todas, no sentido de proclamar o consciente envolvimento do réu na prática do crime em questão. Ressalte-se que o próprio acusado, em juízo, admitiu que ingressou em 2013 com ação cível contra a UNISUAM, distribuída sob o nº 0133504-46.2013.8.19.0001, à 19ª Vara Cível, sendo que fez uso dos documentos falsificados, quais sejam o diploma de segundo grau e histórico escolar da Escola Santa Amélia para instruir a referida ação, conforme se percebe de fls. 22/24. Muito embora o laudo técnico de fls. 153/159 seja inconclusivo quanto à falsificação dos documentos, por serem cópias, a materialidade do crime é induvidosa, diante da informação Colégio Estadual Santa Amélia dando conta de que os mesmos não são reconhecidos pela Secretaria de Educação do Estado do Rio de Janeiro, pois o acusado não possui registro de matrícula naquela unidade escolar, bem como o referido estabelecimento de ensino nunca ministrou curso supletivo de ensino médio (fls. 42). Corroborando a informação acima, a testemunha ANDRÉ, funcionário da Secretaria de Educação confirmou a falsidade dos documentos em questão e afirmou que o acusado não possuía registro de matricula no Colégio Estadual Santa Amélia e que a referida instituição nunca ministrou o ensino supletivo de ensino médio. Da mesma forma, a testemunha AISLAM, representante da UNISUAM, aduziu que a documentação apresentada pelo acusado é falsa e que o carimbo do MEC não é verdadeiro, pois o MEC não carimba documentos e quem o faz é a inspeção escolar. A defesa alegou a atipicidade da conduta, por ausência de dolo, diante da versão do acusado de que não tinha ciência de que os documentos eram falsos e que os adquiriu após ler um anúncio de jornal sobre um curso de ensino à distância. Contudo, tal versão não merece prosperar, eis que não parece possível alguém não desconfiar de um diploma emitido por um curso supletivo de ensino médio com duração de quinze a trinta dias e com provas aplicadas em sua residência sem qualquer fiscalização. De igual modo, não merece prosperar a argumentação defensiva no sentido de que cópias de documentos não autenticadas não são consideradas documentos públicos para efeitos penais, ensejando a atipicidade do fato. A circunstância de ser ou não o documento uma fotocópia autenticada não torna o fato atípico. De acordo com o TJ/RJ e o Superior Tribunal de Justiça: APELAÇÃO CRIMINAL. USO DE DOCUMENTO FALSO. SENTENÇA ABSOLUTÓRIA. RECURSO MINISTERIAL QUE ALMEJA A CONDENAÇÃO, POR ENTENDER QUE A CONDUTA DO RECORRIDO RESTOU PLENAMENTE COMPROVADA (...) Afinal, quem entregou a cópia autenticada ou pelo menos a CNH para que tal cópia fosse feita foi o próprio recorrido, que admitiu utilizar o referido documento, embora afirmasse desconhecer sua origem espúria. De igual modo, in casu, a circunstância de ser ou não o documento uma fotocópia autenticada não torna o fato atípico. A uma, porque não restou plenamente comprovado que a referida autenticação foi realmente adulterada. A duas, porque, ainda que se admita a invalidade da referida autenticação, dar a um documento nessa condição o mesmo tratamento de uma cópia comum seria permitir que o recorrido se beneficiasse da própria torpeza. Condenação que se impõe. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO, na forma do voto do Relator (0352271-22.2011.8.19.0001 - APELACAO DES. GILMAR AUGUSTO TEIXEIRA - Julgamento: 24/09/2014 - OITAVA CAMARA CRIMINAL) (grifei). CRIMINAL. HC. USO DE DOCUMENTO FALSO. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. ATIPICIDADE DA CONDUTA. NÃO OCORRÊNCIA. CÓPIA DOCUMENTAL SEM AUTENTICAÇÃO. FATO QUE, POR SI SÓ, NÃO DESCARACTERIZA O TIPO PENAL. DOCUMENTO COM POTENCIALIDADE LESIVA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA NÃO EVIDENCIADA DE PLANO. ORDEM DENEGADA. I. Hipótese na qual se alega a atipicidade da conduta praticada pela paciente, que foi denunciada pelo delito de uso de documento falso, pois a mesma teria utilizado cópia de documento sem autenticação e sem aparência de original. II. A falta de justa causa para a ação penal só pode ser reconhecida quando, sem a necessidade de exame aprofundado e valorativo dos fatos, indícios e provas, restar inequivocamente demonstrada, pela impetração, a atipicidade flagrante do fato, a ausência de indícios a fundamentarem a acusação, ou, ainda, a extinção da punibilidade. III. Se o documento montado foi utilizado perante o Poder Judiciário para fundamentar pedido, tendo os denunciados obtido êxito em demanda judicial, não há que se falar em ausência de potencialidade lesiva do documento para causar dando à fé pública, o que afasta a aplicação, à hipótese dos autos, do entendimento de que o uso de cópia não autenticada de documento resulta na atipicidade da conduta. IV. Prematuro o trancamento da ação penal, bem como a profunda análise da argumentação do writ, o que somente poderá ser permitido após a correta instrução criminal, com a devida análise dos fatos e provas, oportunidade em que se procederá à oitiva das testemunhas, bem como de todos os acusados, concluindo-se pela ocorrência ou não do delito de uso de documento falso. V. Ordem denegada. (HC 169.626/RS, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 09/11/2010, DJe 22/11/2010) (grifei). Portanto, a autoria do delito de uso de documento falso se afigura incontroversa. Cabe ressaltar que não é caso de aplicação de aplicação do princípio da consunção entre o crime de uso de documento público falso e o de falsificação de documento, conforme requerido pela defesa, eis que apenas a primeira conduta é imputada ao réu conforme se percebe da leitura da exordial. Ademais, não se trata de dois crimes de uso de documento falso em concurso formal, conforme requereu o Ministério Público, em alegações finais, mas sim crime único, eis que os documentos falsos foram utilizados em uma única situação fática. Nesse sentido, trago à colação o seguinte acórdão: PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. USO DE DOCUMENTO FALSO. MATERIALIDADE E AUTORIA DO DELITO COMPROVADAS. CONCURSO MATERIAL NÃO CONFIGURADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA NOS CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. APLICABILIDADE. RECURSOS DO PARQUET DESPROVIDO E DA DEFESA PARCIALMENTE PROVIDO. 1. (...) 2. Irretocável a sentença que afastou a tese acusatória, sob o fundamento de que ´(...) se tratando da utilização de vários documentos falsos em uma mesma situação fática - como ocorreu nestes autos -, não há que se falar em concurso, mas sim em crime único. A situação é diferente daquela em que os diversos documentos são utilizados em diferentes contextos fáticos e contra pessoas distintas, caso em que, aí sim, é admitido o concurso de crimes ou a continuidade delitiva.´ (fl. 198/198 vº) 3(...) (TRF-3 - ACR: 598 MS 0000598-70.2011.4.03.6006, Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL RAMZA TARTUCE, Data de Julgamento: 29/10/2012, QUINTA TURMA) (grifei) Por fim, não tendo sido demonstrada a existência de causas que pudessem justificar a sua reprovável conduta; excluir-lhe a culpabilidade; ou, ainda, isentá-lo da aplicação de uma pena, impõe-se o acolhimento da pretensão contida na peça vestibular. Atenta às diretrizes dos artigos 59 e 68, ambos do CP, passo a aplicar e a dosar-lhe a pena. O acusado, consoante espelha a sua FAC esclarecida é primário, de bons antecedentes e regular conduta social. A personalidade da agente é favorável em virtude da ausência de exames clínicos que necessitam de conhecimento especifico através de profissional de saúde mental capacitado e as demais circunstâncias são favoráveis. Portanto, a culpabilidade, entendida como grau de reprovação da conduta face às particularidades do agente e do caso, destacadas no exame antes feito, não justifica a exasperação da pena-base, a qual é fixada em 02 (dois) anos reclusão e 10 (dez) dias-multa, ausentes agravantes e atenuantes, tornando-se definitiva à mingua de outras causas legais ou circunstâncias especiais de aumento ou de diminuição. O valor de cada dia-multa é fixado em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época do fato, devendo ser atualizado por índice oficial de correção, até o seu efetivo pagamento. O apenado preenche os requisitos do artigo 44 e seus incisos do CP, sendo aplicada a SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR UMA RESTRITIVA DE DIREITOS (ARTIGO 43), NA MODALIDADE DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE (INCISO IV) E MULTA, ESTA FIXADA EM 10 (DEZ) DIAS, NA FORMA DA 2ª PARTE DO § 2º, DO ARTIGO 44, TODOS DO CP. Em caso de eventual execução, fixo o regime aberto para o início de cumprimento de pena nos termos do artigo 33, §2º, alínea ´c´, do Código Penal. Nos termos do artigo 387, parágrafo 1º, do Código de Processo Penal, o réu poderá aguardar em liberdade eventual recurso que venha a interpor desta decisão por ter respondido ao processo em liberdade. D I S P O S I T I V O Ex positis, JULGO PROCEDENTE o pedido contido na denúncia e, em sua decorrência, CONDENO MARCOS VINÍCIUS DA SILVA BARBOSA às penas de 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, sendo substituída a PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS, NA MODALIDADE DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE E POR OUTRA DE MULTA, ESTA FIXADA EM 10 (DEZ) DIAS, a ser cumprida em regime aberto, na hipótese de vir a ser executada, por ter infringido o comando normativo proibitivo do art. 304 c/c art. 297 do CP. A entidade beneficiada será decidida pelo Juízo da Execução. Condeno também o apenado ao pagamento das custas e da taxa judiciária. Ocorrendo a preclusão das vias impugnativas desta decisão: a) expeçam-se as comunicações de estilo; b) calculem-se a multa, a taxa judiciária e as custas, e após; c) extraia-se carta de sentença e encaminhem-se à VEP para a execução da pena. P.R.I. Rio de Janeiro, 20 de setembro de 2016. LÚCIA REGINA ESTEVES DE MAGALHÃES. Juíza de Direito.
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